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ANEXO II
TERMO DE CONTRATO 


TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE O INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL/IPHAN, E A EMPRESA XXX

O INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL/IPHAN, com sede no SEPS 713/913 Sul, Bloco D, 2º. Andar, Brasília/DF, CEP 70390-135 na cidade de Brasília/Estado DF, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 26.474.056/0001-71,  tendo em vista a sua natureza jurídica de autarquia federal, a qual possui personalidade jurídica própria e autonomia para celebrar ajustes administrativos, nos termos do Decreto nº 6.844/09, das Leis nº 8.029/90 e nº 8.113/90, neste ato representado pelo Sr. MARCOS JOSÉ SILVA RÊGO, Diretor do Departamento de Planejamento nomeado pelo Decreto, de 28 de janeiro de 2014, publicado no DOU de 29 de janeiro de 2014 inscrito no CPF nº703.448.177-68, portador da Carteira de Identidade nº 1479900/SSP-AL e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria IPHAN nº 673, de 16 de outubro de 2009, publicada no Diário Oficial da União nº. 200, de 20 de outubro de 2009 e alterações doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 01450.901970/2017-45 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de serviços de assistência médico-hospitalar, laboratorial, consultas, exames complementares e serviços auxiliares de diagnóstico e terapia, inclusive internações, em âmbito nacional, para os servidores ativos, inativos e pensionistas do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, e seus respectivos dependentes legais.
1.2. Trata-se de serviço de natureza continuada, pois sua interrupção pode comprometer a devida prestação de assistência à saúde do servidor, e sua contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro, visto que sua manutenção ininterrupta é imprescindível, uma vez que está voltada ao cuidado com a saúde e vida do servidor e de sua família.
1.3. Trata-se de serviço comum, vez que detém características estabelecidas e padronizadas na Lei nº 9.656, de 03/06/1998, MP 2.177, de 24.08.2001 e em Resoluções Normativas do Órgão Regulador, a Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, e está disponível, a qualquer tempo, em um mercado próprio e estável, composto por diversos fornecedores, cujos serviços são comparáveis entre si, de modo que permite a decisão de aquisição com base no menor preço.
1.4. Para definição do melhor preço no certame licitatório, serão consideradas as propostas referentes ao Plano Básico (ou plano de referência, também nomeado plano Ambulatorial-Enfermaria) e o segundo Plano com valores estimado em 17% maiores que o plano básico. Podendo os licitantes ofertar de 02 (dois, mínimo) até 04 (quatro, máximo) tipos de planos, estratificados em 10 (dez) faixas etárias, conforme disposto no item 8 deste Termo de Referência, respeitando .
1.5. A variação de preço por faixa etária deverá observar as normas regulamentares da Agência Nacional de Saúde – ANS, considerando-se inclusive a Resolução Normativa nº 63 de 22 de dezembro de 2003.
1.6. A contratação de empresa especializada, para a prestação de serviços de assistência médico-hospitalar, laboratorial, consultas, exames complementares e serviços auxiliares de diagnóstico e terapia, inclusive internações, em âmbito nacional ocorrerá por meio de pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica.
	Item
	Descrição
	Qtd.
	Valor global (anual)

	01
	Serviços de assistência médico-hospitalar, laboratorial, consultas, exames complementares e serviços auxiliares de diagnóstico e terapia, inclusive internações, em âmbito nacional, para os servidores ativos, inativos e pensionistas do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, e seus respectivos dependentes legais
	01
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1.7. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 	12 (doze) meses, a partir da assinatura podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
1.7.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
7. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  
1.7.3. .Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
1.7.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  
1.7.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  
1.7.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e  
1.7.7. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  
1.7.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
1.8. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
1.9. O valor mensal da contratação é de R$ XXXXX. (XX), perfazendo o valor total de R$.......(....).
1.10. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
1.11. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1.12. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade:  
Fonte: 
Programa de Trabalho:  
Elemento de Despesa:  
PI:
1.13. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
1.14. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
1.14.1. As condições para o reajustamento do contrato são aquelas definidas no item 24 do Termo de Referênica. 
CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
1.14.2.   A CONTRATADA prestará garantia no percentual equivalente a 5% (cinco) por cento do valor global estimado do contrato, na modalidade de caução/dinheiro ou títulos, seguro garantia ou fiança bancária, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
1.14.3. A garantia prestada terá seu valor atualizado nas mesmas condições do contrato ou outras que vierem a ser expressamente determinadas pelo Governo Federal e que sejam aplicáveis à Administração Pública Federal;
1.14.4. A  CONTRATANTE liberará ou restituirá a garantia prestada pela CONTRATADA após execução do presente contrato.
CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
1.15. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
1.16. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
1.17. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
1.18. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.19. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
1.20. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
1.21. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
1.21.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1.21.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1.21.3. Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
1.22. É vedado à CONTRATADA:
1.22.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
1.22.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
1.23. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
1.24. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
1.25. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
1.26. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
1.27. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
1.28. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de .................. - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________
Representante legal da CONTRATANTE
_________________________
Representante legal da CONTRATADA
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